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 Ratificação: no nosso númer o anterior, na matér ia sobre o vale tr ans-
porte social demos uma informação incorreta. Afirmamos que a lei 4.510 peca
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Erramos

Violência nas p ráticas de encar ceramento:

este é o tema da campanha anual das comissões

de direitos humanos de t odo o Sistema Conse-

lhos (Federal e Regionais), lançado no último dia

10 de novembro. A história dos encarceramentos

pressupõe a necessidade de sua visibilidade. Uma

história que vem sendo negada, ocultada, silen-

ciada; a histór ia da ex clusão, da t ortura, da se-

gregação, que o Estado penal trata de instituir.

A desigualda de social, de terminante na

marginalização de g rupos e se gmentos sociais,

irá ser mantida, através dos “depósitos de esque-

cimento”: os cárceres. As contínuas violações dos

direitos humanos nessas práticas têm sido cons-

tantemente denunciadas sem nenhuma perspec-

tiva de mudança anunciada. Constata-se que há

um modo de pensamento predominante na so-

ciedade que tem um conteúdo de verdade a priori
e que só produz mortificação. Para esse pensa-

mento, o encarceramento é a única solução para

os chamados desviantes e a punição se m fim o

seu objetivo.

Trata-se de tod o um mo do de p ensar que

apóia a vivência do sofrimento, supremo ato de

crueldade, a um g rande contingente de pessoas

e a nenhuma perspectiva, a não ser a perpetua-

ção do estado de sofrimento. Condenamos, pois,

as falsas soluções que o Estado propõe para en-

frentar esse grave problema quando na r ealida-

de sustenta-se a desigualdade, preserva-se a vio-

lência institucional, legaliza-se e naturaliza-se o

desumano e o degradante.

Vigiar e punir; eis o que a sociedade tem pro-

duzido. Aos profissionais de saúde cabe a tenta-

tiva de luta pela t ransformação dessas p ráticas

perversas, investindo em movimentos que insti-

tuam a solidariedade e a cooperação como ins-

trumentos de resistência.

O CRP-RJ quer conhecer os psicólo gos por-
tadores de deficiência ou com mobilidade redu-
zida e aqueles que atuam ou exercem sua prática
voltada para pessoas com essas características.

Todos os psicólog os que q ueiram contribuir
com o le vantamento a ser realizado pela Co-
missão de Saúde podem responder às ques-
tões abaixo e e nviar para a sed e do CRP-RJ
por e-mail, correio ou fax até o final d e ja-
neiro. Os psicólogos podem ainda deixar as
questões r espondidas na r ecepção da se de d o
CRP-RJ.

Essa iniciativa visa a implementação de ações
de inclusão junto à cate goria. Assim, o CRP-RJ
segue o que ficou estabelecido no decreto 5296/
04, expedido p elo CFP, que estabele ce normas
gerais e critérios básicos para a promoção da aces-
sibilidade das pessoas portadoras de deficiência
ou com mobilidade reduzida. Essa inclusão ocor-
reria tanto no aspe cto físico ou ar quitetônico
quanto no que diz respeito aos meios de comu-
nicação.

Questionário:
1- É portador de alguma deficiência?
2- Qual o tipo de deficiência?
3- Apresenta mobilidade reduzida?
4- Exerce alguma prática com portadores de

deficiência ou c om mo bilidade r eduzida?
Qual(is)?

5- Relacione algumas sugestões que consi-
dere necessárias para aperfeiçoar o relacionamen-
to do CRP-RJ com psicólogos portadores de de-
ficiência ou com mobilidade reduzida.

Endereço para corespondência:
Comissão de Saúde do Conselho Regional de

Psicologia do Rio de Janeiro
Rua Delgado de Carvalho, 53 – Largo da Se-

gunda-feira – Tijuca
Tel.: 2139-5400
E-mail: comsaude@crprj.org.br
Site: www.crprj.org.br
Esse número estará disponível em meio digi-

tal, podendo ser utilizado em softwares, como tais
leitores de tela: DOSVOX, Virtual Vision e JOWS

por não incluir beneficiários portadores de deficiência mental. O correto seria:
a lei 4.510 peca por não incluir portadores de doença mental.

CRP-RJ implementa ações de inclusão junto
à categoria

Pelo fim dos “depósitos de esquecimento”
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O trabalho dos psicólogos no sist ema peni-
tenciário só fo i delimitado de fato c om criação
da Lei de Execuções Penais (LEP) em 1984. Mas
antes mesmo da promulgação dessa lei os psicó-
logos já d esenvolviam suas práticas p rincipal-
mente nos manicômios judiciários, hoje chama-
dos de Hospital de C ustódia e Tratamento Psi-
quiátrico.

Nos antigos manicômios judiciários, os estu-
dantes e psicólogos, contratados ou remaneja-
dos de outras secretarias do estado, faziam aten-
dimentos a int ernos e seus familiar es, elabora-
vam pareceres e a companhavam a e volução do
tratamento dispensado aos “loucos infratores”.

Em 1984, a lei 7.210, conhecida como Lei de
Execução Penal (LEP), estendeu para as peniten-
ciárias o campo de atuação do psicólogo e insti-
tuiu o exame criminológico e a comissão técnica
de c lassificação (CTC), dispositivos ut ilizados
para fazer o a companhamento individualizado
da pena. Esta comissão é composta por um psi-
cólogo, um assistente social, um psiquiatra, dois
chefes de serviço e presidida pelo diretor da uni-
dade prisional.

PPPPPrrrrrincípio da indiincípio da indiincípio da indiincípio da indiincípio da indivvvvvidididididualização da pualização da pualização da pualização da pualização da peeeeenanananana
Um dos pr incípios norteadores da LEP é o

princípio da individualização, que ajusta a exe-
cução da pena ao preso condenado. A LEP tam-
bém instituiu o sistema progressivo de cumpri-
mento de pena (r egime fechado, semi–aberto e
aberto), que tem a finalidade de reintegrar gra-
dativamente o condenado ao convívio social.
Assim, a p ena deverá ser cumpr ida g radativa-
mente em regime cada vez menos rigoroso, até
que o apenado receba a liberdade condicional e
finalmente a liberação plena. Durante esse tem-
po, ele deve ser acompanhado por equipe multi-
disciplinar, cabendo ao psicólogo, em conjunto
com outros profissionais que compõem a CTC,
avaliar suas condições.

Em 2003, a nova lei 10.792 alterou os artigos
6° e 112 da LEP e,  assim, suprimiu o ac ompa-
nhamento da execução pena pela CTC e o exa-
me criminológico para os benefícios legais do li-

Psicólogos no
sistema prisional

vramento condicional e da pr ogressão de regi-
me, respectivamente, passando a ser exigido, tão
somente, a declar ação de comportamento car-
cerário do preso emitida pelo diretor do estabe-
lecimento prisional.

Entretanto, no Rio de Janeiro, este exame con-
tinua a ser exigido pelo Juízo da Vara de Execu-
ções Penais.

AAAAAlguns asplguns asplguns asplguns asplguns aspeeeeeccccctttttos dos dos dos dos do to to to to trrrrrabalho dabalho dabalho dabalho dabalho do psicóloo psicóloo psicóloo psicóloo psicólogggggooooo
Um dos instrumentos empregados para a ava-

liação dos presos que ingressam no sistema pe-
nitenciário é o exame criminológico inicial, mais
conhecido como PIT (Plano Individualizado de
Tratamento). A função dessa avaliação psicoló-
gica, psiquiátrica e social inicial seria conhecer e
identificar suas necessidades, aptidões, interes-
ses e os r ecursos disponíveis a fim de elaborar
um projeto para o preso enquanto ele estiver no
sistema penitenciário. “Procura-se saber duran-
te o exame criminólogico inicial se o preso tem
vontade de estudar, de aprender alguma profis-
são, se tem algum problema de saúde etc. A idéia
do PIT seria acompanhar o preso, onde quer que
ele fosse”, disse Cely Salles, psicóloga da Coorde-
nação de Psicologia da Subsecretaria Adjunta de
Tratamento Penitenciário (SEAP-TP).

No Rio de Janeiro, o PIT começou a ser im-
plantado no Presídio Ary Franco, unidade por onde
ingressam os condenados. No entanto, não alcançou
seus objetivos uma vez que a execução penal é deter-
minada prioritariamente pelos objetivos da se-
gurança e a escassez de recursos, tanto materiais
como de pessoal, o que torna praticamente utó-
picas as indicações técnicas feitas pelas equipes.

A CTC deveria se reunir periodicamente para
tratar de tudo que diga respeito ao preso: ques-
tões relacionadas a estudo, trabalho, visita ínti-
ma, pedido de livramento condicional, proces-
sos disciplinares etc. “Infelizmente, a CTC hoje
se reúne com mais freqüência para analisar pro-
cessos disciplinares. Assim, quando o preso co-
mete alguma infração, a CTC realiza uma espé-
cie de novo julgamento”, disse Cely. Nos casos de
processos disciplinares, a Comissão deve elabo-

rar um parecer final, que, conforme o caso, po-
derá sugerir ou não a aplicação de uma sanção
disciplinar prevista no Regulamento do Sistema
Penitenciário do Rio de Janeiro (RPERJ) ao di-
retor da unidade, que tomará a decisão final.

HHHHHospitais dospitais dospitais dospitais dospitais de custódiae custódiae custódiae custódiae custódia
A at ribuição do psicólo go nos hospitais d e

custódia é um tanto diferenciada das atribuições
dos outros psicólogos nas demais unidades pri-
sionais. No hospital de custódia, há uma proposta
de tratamento para as pessoas que cometem um
delito em função de um transtorno mental.

As pessoas consideradas inimputáveis, segun-
do o ar tigo 26 do C ódigo Penal, são absolvidas
do crime que cometeram e recebem uma medi-
da de segurança, ou seja, de tratamento, que va-
ria de um a três anos. Periodicamente esta medi-
da é a valiada por per itos - psiquiat ras que não
integram as equipe multidisciplinares que reali-
zam a assistência. Caso julguem que o paciente
não esteja em condições de retornar ao convívio
social o prazo de s ua permanência no hospital
de custódia poderá ser estendido.

Essa possibilidade de extensão do prazo da
medida de segurança pode assumir o caráter de
uma pena de prisão perpétua, uma vez que não
há um prazo máximo para a permanência des-
sas pessoas. “No Brasil, o máximo de p ena que
uma pessoa pode receber é de 30 anos. Como a
medida de segurança não é pena, mas conside-
rada t ratamento, você pode estender a per ma-
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nência da pessoa em caráter perpétuo”, disse o
psicólogo André Raymundo de Souza Cardoso,
do Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiá-
trico Henrique Roxo.

Alguns pacientes ficam 20, 30 anos dentro do
hospital psiqu iátrico, m uitas vezes um t empo
maior do que aquele que t eria ficado se ti vesse
sido condenado. “Já acompanhei um caso de um
paciente em que o próprio juiz determinou que
a equipe técnica verificasse a possibilidade de sua
desinternação, pois ele já havia passado mais de
30 anos no hospital. O juiz achava inconcebível
que uma pesso a permanecesse mais t empo in-
ternada do que um ou tro que tivesse sido con-
denado p or uma p ena restritiva de lib erdade”,
disse Vilma Martins, psicóloga da Coordenação
de Psicologia da Sub-Secretaria Adjunta de Tra-
tamento Penitenciário (SSATP).

DDDDDificuldaificuldaificuldaificuldaificuldadddddes ees ees ees ees enfrnfrnfrnfrnfreeeeentantantantantadas pdas pdas pdas pdas peeeeelos psicólolos psicólolos psicólolos psicólolos psicólogggggososososos
Os hospitais de custódia e os presídios podem

ser instituições bastante diferentes, mas os psi-
cólogos de cada uma dessas unidades enfrentam
problemas similares. Uma queixa recorrente é a
falta de assistência que é dada ao egresso do sis-
tema. O Patronato Magarinos Torres é a institui-
ção responsável para dar assistência às p essoas
que saem do sistema prisional, mas não dá conta
de atender a tod os egressos de um sis tema que
hoje tem mais de 20 mil pessoas presas.

A falta de uma rede de apoio para reintegra-
ção social das pessoas cumprindo medida de se-
gurança e de uma articulação com os serviços de
saúde mental da rede SUS também são p roble-
mas importantes no trabalho com os portadores
de transtorno mental.

Além disso, uma queixa específica dos psicó-
logos dos hospitais de custódia é o distanciamen-
to entre a equipe multidisciplinar dos hospitais

de custódia e os membros da perícia. Durante o
julgamento, o juiz pode pedir parecer de um psi-
quiatra que irá esclarecer se a pessoa que come-
teu o delito era capaz ou não de se auto-deter-
minar. Ser ia imp ortante que a p erícia, restrita
hoje apenas ao psiquiatra, envolvesse de alguma
forma a equipe multidisciplinar.

PPPPPrrrrrooooojejejejejetttttos difos difos difos difos difeeeeerrrrreeeeenciancianciancianciadddddososososos
Nem todas as ações dos psicólogos estão es-

pecificadas na LEP. Muitos exercem at ividades
diferenciadas voltadas para os int ernos de sua
própria unidade.

Na Penitenciária Talavera Bruce, por exem-
plo, são r ealizados atendimentos individuais e
em grupo para at ender especialmente às int er-
nas grávidas e àquelas que estão no “isolamen-
to” como punição por alguma falta disciplinar ,
trabalho desenvolvido pelas psicólogas Helonei-
da Néri e Maricy Beda.

No Hospital Central, a psicóloga Márcia Ba-
daró desenvolve um t rabalho de saúde a par tir
da leitur a, o que p ermite aos internos r efletir
criticamente sobre os acontecimentos de suas
vidas, da sociedade e do mundo. Segundo Már-
cia, a leitura não só proporciona uma ocupação
produtiva do tempo, mas também é uma ferra-
menta para produção de novas subjetividades.

No Hospital de C ustódia e Tratamento Psi-
quiátrico Henrique Roxo, a psicóloga Âng ela
Conrado desenvolve o p rojeto do jo rnal Meta-
morfose. Todos os textos enviados para o jornal
são discutidos e aprovados pelos próprios inter-
nos em uma dinâmica de grupo. O jornal come-
çou há no ve anos c om apenas 500 e xemplares
de q uatro pág inas. Hoje, o M etamorfose t em
uma tiragem de 6000 exemplares de 16 páginas
que circulam em todas as unida des do sist ema
penitenciário.

Desde setembro de 2004, fóruns permanen-
tes de debates com os psicólogos têm sido reali-
zados pela Coordenação de Psicologia, subor-
dinada, desde ab ril de ste ano, à S ubsecretaria
Adjunta de T ratamento Penitenciário (SEAP-
TP), com o objetivo de  promover  a integração
e a troca de experiências entre os psicólogos do
sistema penitenciário.

Já foram realizados oito encontros, sendo que
o último deles o correu em outubro deste ano.

“Muitos psicólogos estavam há anos no siste-
ma, mas não s e conheciam”, disse Cely Salles,
Coordenadora de Psicologia. O fórum perma-
nente é um grande encontro em que todos têm
a possibilidade de veicular notícias sobre even-
tos, capacitação, especialização e cursos. Além
disso, os psicólog os podem divulgar os t raba-
lhos que vêm desen volvendo nas unida des e,
principalmente, pensar novas práticas para os
psicólogos da SEAP-TP.

Fórum promove integração dos psicólogos do Sistema Penitenciário

Nos dias 10 e 11 de novembro, realizou-se em
Brasília o Encontro Nacional dos Psicólogos do
Sistema Prisional com o tema “Atuação dos psi-
cólogos no Sistema Prisional”, cumprindo assim
mais uma etapa do processo iniciado há três me-
ses através da parceria do Departamento Peniten-
ciário Nacional (DEPEN) com o Conselho Fede-
ral de Psicologia (CFP).

A par ceria f oi feita com o objeti-
vo de estabelecer as atribuições, as competências
e um pr ograma de for mação profissional par a
todos os psicólogos do país que trabalham nesse
campo. Para alcançar esse objetivo, os Conselhos
Regionais encaminharam aos psicólogos do sis-
tema prisional dos estados um questionário com
a finalidade de mapear as atividades por eles de-
senvolvidas.

Em seguida, cada Conselho Regional organi-
zou seu próprio Encontro Regional com os Psi-
cólogos do Sistema Penitenciário, que no Rio de
Janeiro aconteceu nos dias 21 e 22 d e setembro
na sede do CRP-RJ. O Encontro Regional contou
com a presença de cerca de 80% dos  psicólogos
da Secretaria de Estado de Administração Peni-
tenciária (SEAP). Esta par ticipação expressiva é
fruto da organização dos psicólogos da SEAP que,
desde 2004, vêm mantendo bimestralmente Fó-
runs de De bates Permanentes, o nde discut em
suas práticas.

Os questionários e as p ropostas resultantes
dessas etapas foram então encaminhados ao CFP,
que as organizou de modo a serem trabalhadas
pelos psicólogos d urante o Enc ontro Nacional.
As diretrizes, atribuições, competências e suges-
tões par a a f ormação d o psicólogo do sistema
prisional elaboradas durante o Encontro Nacio-
nal serão encaminhadas ao DEPEN,  órgão que
tem como uma d e suas at ribuições e laborar e
executar programas de capacitação para
os trabalhadores do sistema penitenciário. 

“Este foi um momento único dos psicólogos
que atuam no sistema penitenciário, apoiados pelo
CFP e seus Regionais, num exercício democrático de
consulta aos profissionais que estão na ponta do tra-
balho”, disse Márcia Badaró, conselheira do CRP-RJ e
psicóloga do sistema penitenciário do Rio de Ja-
neiro. Márcia e outras três psicólogas represen-
taram o CRP-RJ no Encontro Nacional.

Encontro Nacional
dos Psicólogos do
Sistema Prisional
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Juízes ainda pedem exame criminológico extinto em 2003

Dois documentários lançados recentemente
enfocam de maneira crítica e sensível a realidade
do sistema prisional no Brasil: o longa-metragem
“O Cárcere e a Rua”, de Liliana Sulzbach e o cur-
ta-metragem “Visita Íntima”, de Joana Nin.

O “Cárcere e a Rua”, ambientado na peniten-
ciária Madre Pelletier, em Porto Alegre, acom-
panha a v ida de t rês presidiárias: Cláudia, que
vai se r lib ertada após 28 anos d e r eclusão;
Daniela, que acaba de ser presa; e Betânia que,
ao ser enviada para o sistema semi-aberto, foge.

O filme é centrado principalmente no pro-
cesso pelo qual as mulheres passam nos momen-
tos de entrada e saída de uma unidade prisional.
Para a diretora do filme, os psicólogos e assis-
tentes sociais deveriam dar maior atenção às pes-
soas prestes a ser em liber tadas. “É muito mais
difícil sair do que entrar. As pessoas têm que as-
sumir novamente responsabilidade por seus atos

e simplesmente não sabem lidar com isso. Este é
o maior paradoxo da cadeia: não preparar para
o lado de fora, para a realidade”, diz Liliana.

Já a jornalista Joana Nin, em “Visita Íntima”,
aborda os relacionamentos entre presidiários e
mulheres liv res. A idéia surgiu quando, em 2001,
ela cobriu uma rebelião na Penitenciária Central de
Piraquara, Curitiba. Do lado de fora, uma mult idão
de mulheres esperava por alguma notícia de seus na-
morados ou maridos. Conversando com elas, Joana
começou a se interessar pelo assunto, e passou a
freqüentar constantemente a penitenciária.

Em três anos de pesquisa e coleta de material,
a jornalista obser vou que, em geral, os r elacio-
namentos se iniciam quand o os homens já se
encontram atrás das grades. Os presidiários que
possuem companheiras funcionam como uma
espécie de cupido, trazendo ir mãs ou v izinhas
para conhecer seus amigos. O primeiro contato

A Lei 10.792 de 2.003, que deu nova redação
à Lei de Execução Penal (LEP), extinguiu o exa-
me criminológico, cujo objetivo consistia na ava-
liação das c ondições subjetivas do apenado para
usufruir do benefício pleiteado. No entanto, o juiz da
Vara de Execuções Penais do Rio de Janeiro continua
exigindo o exame criminológico com base no artigo
83, § 2º, do Código Penal, o que tem deixado os
psicólogos confusos e insatisfeitos.

A nova lei manteve o exame apenas no início
da execução de sua pena, que deverá subsidiar a
elaboração de um pr ograma individualizador
pela Comissão Técnica de C lassificação (CTC),
formada por um psiquiatra, um psicólogo, uma
assistente social, pelo menos dois chefes de ser-
viço e o dir etor do p resídio. Essa le i insti tuiu
como requisitos para a progressão de regime ape-
nas o cumprimento de pelo menos um sexto da
pena no regime em que o preso se encontra e o
bom comportamento carcerário, at estado so-
mente pelo diretor do estabelecimento prisional.

Mesmo com a reforma da LEP, alguns juízes ainda
pedem esse exame para aferir o comportamento do
preso. “A lei extinguiu o exame criminológico, mas os
juízes da Vara de Execuções Penais continuam deter-
minando sua elab oração, o que gera uma discussão
sobre o assunto”, disse Sérgio Verani, desembargador

do Tribunal de Justiça e professor da Universidade do
Estado do Rio de Janeiro. “No Tribunal, isso é dividi-
do; algumas câmaras criminais entendem que o juiz
pode continuar d eterminando a r ealização do
exame criminológico e outras câmaras, não. No
meu entender, a nova lei é clara e o procedimen-
to par a exig ir o e xame é ile gal”, afir mou o
desembargador.

Muitos juízes se baseiam no artigo 83, § 2º,
do Código Penal para continuar a exigir o exa-
me criminológico, uma vez que o texto estabele-
ce que o mérito do condenado é um dos critéri-
os para a execução progressiva da pena privativa
de liberdade. “Acho até que eventualmente o juiz
pode p edir uma a valiação do c ondenado, mas
não como uma coisa sistemática, o que violenta
a lei que não exige mais esse exame”, disse Verani.

O papel dos psicólogos na execução penal não
foi discutido p ela categoria durante a elab ora-
ção da LEP, em 1984, nem tampouco agora em
2003 quando a lei foi alterada. . O parecer psico-
lógico para compor o exame criminológico, que
era uma das atribuições do psicólogo, foi conce-
bido como um instr umento auxiliar da “defesa
na sociedade”. “A clientela do psicólogo é o pre-
so, seus familiares e os funcionár ios das unida-
des. “Nossa preocupação não é a defesa da socie-

dade; não nos cabe isso. Senão acabamos viran-
do polícia”, disse Vilma Diuana, psicóloga da Pe-
nitenciária Lemos Brito e membro da Comissão
Regional de Direitos Humanos do CRP-RJ.

As atribuições dos psicólogos no sistema pe-
nitenciário foram um dos temas discutidos no
Encontro Regional. Inserido em uma estratégia
nacional do C onselho F ederal d e Psicologia
(CFP) em parceria com o Departamento Peni-
tenciário Nacional (DEPEN), o CRP/RJ encami-
nhou ao CFP as propostas dos psicólogos do Rio
de Janeiro, para que fossem debatidas no Encon-
tro Nacional dos Psicólogos do Sistema Prisional
de 11 e 12 d e novembro, em conjunto com os
psicólogos dos demais estados.

As conclusões desse Encontro resultarão em
um documento a ser encaminhado ao DEPEN,
no q ual est ejam estabele cidas as atr ibuições,
competências e diretrizes para cursos de forma-
ção para os psicólogos que atuam neste campo.
Acreditam os psicólogos que, ao deixarem de re-
alizar os pareceres para o exame criminológico,
poderão prestar uma assistência psicológica mais
efetiva com práticas voltadas para a emancipa-
ção e não para a segregação, afastando–se, assim,
das funções de regulação e controle que histori-
camente assumiram.

Filmes retratam o universo carcerário brasileiro
costuma ser através de cartas. Joana observou que
os detentos que não mantêm r elacionamentos
tendem a ser discriminados.

Além da parte afetiva, as mulheres e namora-
das dos p resos t ambém preenchem u m v azio
material. Como o Estado não arca com os recur-
sos necessários, são elas as responsáveis por tra-
zer alime ntos, mat erial d e hig iene e r emédios
para seus companheiros.

Joana afir ma que não tinha a pr etensão de
melhorar a questão p risional no Brasil. Queria ape-
nas chamar atenção para o problema, mostrando que
ele transcende os muros das penitenciárias. Na verda-
de, ao optar por não citar os crimes dos detentos ou
a realidade dos presídios, a intenção de Joana Nin
era fazer um filme essencialmente sobre o amor.
“Minha mot ivação e ra apenas e ntender o q ue
leva uma m ulher livre a q uerer estabelecer um
relacionamento com um presidiário”, diz ela.
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Familiares e amig os de pr esos das unidad es
do sistema penitenciário do Rio de Janeiro reali-
zaram no dia 18 de outubro uma caminhada para
protestar contra as c ondições d as p risões e
pelos dir eitos d os int ernos. A “Caminhada
da família car cerária po r paz e dig nidade”,
organizada pela Associação d e F amiliares e
Amigos de Presos do Estado do Rio de Janeiro
(AFAP), reuniu aproximadamente 500 p essoas
no Largo do Machado.

A manifestação, formada em sua maioria por
mulheres, saiu do Largo do Machado conduzida
por Simone Barros Correia de M enezes, presi-
dente da AFAP, que discursava no carro de som:
“Sempre fomos homens e mulheres invisíveis,
mas agora temos um rosto. Somos familiares de
presos”.

A passeata seguiu e m direção ao P alácio da
Guanabara, onde uma comissão do gabinete da
governadora aguar dava os manif estantes par a
uma audiência. A comissão prometeu analisar as
propostas da AFAP em conjunto com a Secreta-
ria E stadual d e Administração Penitenciária
(SEAP) e a Secretaria de Estado de Direitos Hu-
manos (SEDH).

Segundo Simone Barros Correia de Menezes
esta foi a primeira manifestação pública dos fa-
miliares e amigos de presos, e o objetivo da ca-
minhada era sinalizar para o governo do estado
que o sistema penitenciário precisa de atenção.
“Investir no sistema penitenciário é uma est ra-
tégia de segurança pública. Precisamos de me-
lhores condições para os presos possam cumprir
suas penas e voltar ao convívio social em condi-
ções melhores”, disse Simone.

As principais reivindicações dos manifestan-

Familiares e amigos de presos se mobilizam

tes foram: direito a voto do preso custodiado; li-
beração de v erbas para o sist ema penitenciário
do Rio de Janeiro; implementação efetiva da Lei
de Execução Penal (LEP); novo concurso públi-
co para agentes de segurança; nova forma de re-
vista corporal não v exatória; t rabalho nas pr i-
sões; capacitação p rofissional de presos; maior
número de vagas nas esc olas intra-muros; me-
lhores condições de saúde; assistência jurídica e
alimentação adequada.

Para Adriana Martins, diretora da AFAP, a
caminhada pacífica foi uma forma dos parentes
e amigos de pr esos se mostr arem para pedir o
que é ne cessário. “O mais impor tante é t razer
todas essas mulher es para rua e saber que elas
podem reivindicar alguma coisa”, disse Adriana.
“Elas não precisam ficar se escondendo, nem ser
invisíveis.”

Durante a passeata ha via representantes de
quase todas as 43 pr isões do estad o. “Indepen-
dentemente das divergências, todos estão cami-
nhando juntos,” disse Simone.

A caminhada teve também o ap oio da Rede

de Comunidades e M ovimentos Contra a Vio-
lência. “Várias vezes estivemos juntos com a
AFAP, pois acreditamos que a violência dentro do
sistema prisional é uma extensão da opressão que se
passa dentro da própria comunidade”, disse Mau-
rício Campos, membro da Rede de Comunida-
des e Movimentos Contra a Violência.

Dalva Lopes de Oliveira, que tem um sobri-
nho preso na Penitenciária Vicente Piragibe, acha
muito i mportante a r ealização dessa p asseata,
mas faz uma ressalva: “Estamos aqui defenden-
do ladrão de g alinha. Os meus a vós já diziam:
vocês nunca vão conhecer ladrão de gravata. Só
vão presos os ladrões de galinha”.

A AFAP foi criada em 2002 com o intuito de
intermediar conflitos e negociações entre os fa-
miliares e amigos de presos e o governo. “Somos
diplomatas marginais, um grupo de mulheres ne-
gociadoras que decidiu defender sua própria cau-
sa”, disse Simone. A Associação realiza reuniões
mensais com a SEAP e a SEDH.  “Fomos para a
rua exatamente porque a pauta de nego ciações
não anda.”
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“Direitos Humanos, democracia e desenvol-
vimento precisam estar integrados no senti-
do de que a participação da cidadania é com-
ponente de efetivação de diretos e que desen-
volvimento so mente t em se ntido co mo
efetivação das g arantias fundamentais
elencadas pelos Direitos Humanos [...] Neste
sentido, o caráter do Sistema Nacional de Di-
reitos Humanos exige a construção de condi-
ções amplas para q ue haja uma nova
institucionalidade pública (estatal e não esta-
tal) a pr omoção de uma no va subjetividade
expressas numa nova cultura de direitos hu-
manos.” (Texto Base da IX Conferência Naci-
onal de D ireitos Humanos – Construindo o
Sistema Nacional d e D ireitos Humanos /
2004.p.9 e11.)

Nova cultura e nova subjetividade, o anunci-
ado projeto de ampliação da democracia
participativa cria imagens de ações e disp ositi-
vos que seriam adotadas e criados por “organis-
mos governamentais” e setores da “sociedade or-
ganizada” visando uma mudança de cultura ori-
entada pelo paradigma da Cidadania e dos Di-
reitos Humanos.

A complexidade, e decorrente grau elevado de
dificuldade, de qualquer processo de mudança
cultural é dimensão inco ntornável inerente à
natureza profunda e sedimentar que caracteriza
a posição dos valor es e cr enças em relação aos
modos de funcionamento e às práticas c otidia-
nas bem como, evidentemente, a constituição das
“estruturas organizacionais”. Isto coloca o p ro-
blema bem para lá da facilidade com que ele vem
sendo propagandisticamente apresentado nos
discursos oficiais.

Assim, intervenções re lativas aos mo dos de
subjetivação, h istoricamente constituídos, pró-
prios a uma sociedade, ou segmento desta, sem-
pre foram o desafio em ciências humanas. Está-
se aqui em meio a um “fenômeno reticular” pro-
cesso pelo qual interlocutores formam idéias que
não existiam ou dão continuidade àquelas já exis-

tentes, f ormação e tr ansformação de idéias
irredutíveis à s c aracterísticas d e u m o u o utro
interlocutor, só e xplicáveis p ela relação que os
constitui (ELIAS,1994).

 No atual momento da sociedade brasileira a
violência e a segurança pública são campos per-
manentemente problematizados e par ticular-
mente delicados.  Aí, ond e as r esistências e
conservadorismos potencializam a complexida-
de e dificuldades das mudanças culturais, a ques-
tão do sistema prisional aparece como sintoma
agudo, de difícil entendimento e quase impossi-
bilidade de abordagem direta.

O Sistema Prisional, como todo dispositivo
de Estado, tem uma constituição histórica pró-
pria vinculada aos problemas de governabilidade
e controle de uma certa população em tempo e
lugar esp ecíficos. Ou s eja, como estrutura social
historicamente constituída, o Sistema Prisional não
deve ser visto como elemento natural da sociedade e
sim como dispositivo inventado (FOUCAULT,1999)
sobre um pano de fundo de necessidades específicas
de conjuntos de práticas implicadas com o modo
de produção e dominação.

Diretamente relacionada com questões de:
soberania, uso da força, privação da liberdade e
coerção às normas, o Sistema Prisional está, em
tese, encarregado da função punitiva do Estado,
que mo dernamente é a crescida da função
reintegradora, alinhada com a lógica produtivista
de máximo aproveitamento das forças sociais.
Assim sendo, espaço de dupla função, isolameisolameisolameisolameisolamen-n-n-n-n-
ttttto e  ro e  ro e  ro e  ro e  r eeeeeinseinseinseinseinserçãorçãorçãorçãorção,,,,, o sistema prisional carregaria
uma contradição em termos que,  mesmo sob
condições excelentes de sua operacionalização, e
este não é o caso br asileiro, acarretaria proble-
mas políticos e organizat ivos de or ientação das
ações dentro do próprio sistema.

A pesquisa atualmente desenvolvida no âm-
bito do sistema prisional do estado de Sergipe,
institucionalizada a partir de um convênio entre
a Universidade Federal e a Secretaria de Justiça e
que conta com financiamento do CNPQ, partiu
da colocação em questão desta contradição en-
tre os termos que definiriam a “função social”
do sistema: segregar/re-socializar. Após dois anos

de campo, f reqüentando t odos os nív eis
organizacionais do sistema, aprendeu-se que uma tal
contradição enunciada compõe coerentemente a con-
secução da função ef etiva do sistema prisional, e da
própria instituição do encarceramento, que nada
tem a ver com re-socialização nem mesmo, em
última análise, com segregação.

Muito rapidamente, as conversas com agen-
tes prisionais, técnicos administrativos e gestores
de diferentes escalões do sistema nos mostravam
a concordância das análises informais feitas pe-
las pessoas responsáveis pela operacionalização
de tais funções c om as análises feitas pe las pes-
soas postas como objetos do sistema na função
de “internos”. Ninguém, absolutamente ninguém,
com experiência no sistema, quando tomado em
uma relação informal em que se sinta minima-
mente seguro quanto às possibilidades de regis-
tro e conseqüências formais de suas declarações,
defende, argumenta ou menciona c om serieda-
de a tal função de “re-socialização”.

Em termos de uma análise baseada nos
etnométodos (GARFINKEL, 2001 ) se diria que
o uso do termo entre os “membros da comuni-
dade de falant es do sist ema” é o de uma quase
gíria. O termo aparece em segmentos tais como
“Ah, mas segundo os princípios da re-socializa-
ção...”;  “ Ô? A gente não tá aqui p ra re-sociali-
zar?...” em situações que se referem à distância
entre o que um grupo de agentes prisionais cha-
mou de o real e o oficial. Deste modo, o termo
“re-socialização” aparece como índice da “farsa
oficial” sobre o sist ema, um mar cador de con-
versações que sinaliza uma imp ossibilidade em
se seguir com uma linha de argumentação e ra-
ciocínio por se ter deparado com o descolamento
do discurso em re lação à e xperiência comum,
portal do “sem sentido”.

Ainda que oficialment e se diga que a finali-
dade de socialização pelo trabalho continua pre-
sente nos presídios, o que caracteriza as iniciati-
vas de trabalhos para internos é um formato de
programas piloto, que não alcança a casa dos 10%
(quando muito) e que não resistem mais que o
período de uma gestão política. O cuidado com
que são montados e divulgados, como se tives-

Fragmentos para uma história do

confinamento do presente no Brasil
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sem uma abrangência que de modo algum po-
deriam pleitear, faz pensar q ue as iniciat ivas de
“re-socialização pelo tr abalho” são “fachadas”
destinadas unicamente a fazer crer a quem passe
por fora  do cenário bem montado.

A implementação de programas de trabalho
para internas, tal como hoje se articulam, pode-
ria levar às análises a uma crítica da eficiência
dos gestores e técnicos ou algo que o valha. En-
tretanto, pelo tempo que ocupa nos discursos dos
gestores e p elos esforços em difundir informa-
ções sobre o s ucesso de imple mentação de tais
programas faz suspeitar outra coisa. A pista veio
da fala de um técnico de segundo escalão:

“É uma sinuca de bico esse negócio de reabi-
litação pelo trabalho com tanto desemprego, se
dentro dos presídios a coisa funcionasse ia ter
gente cometendo crime para ter chance de in-
gressar no programa.”

 Ora, é a efe tividade da idéia de re-socializa-
ção p elo t rabalho que fica par adoxal em uma
sociedade em que “os dias de pleno emprego es-
tão contados”, como afirma Robert Kurz (1990).
Vale dizer q ue o “desemprego est rutural”, essa
noção cunhada pelas ciências so ciais para falar
da contínua redução dos postos de trabalho, ca-
racterística da ar ticulação da au tomatização da
produção com o capitalismo financ eiro,  não é
nenhuma novidade.

Depois de aprender a falar na gír ia do siste-
ma, a pesq uisa viu-se colocada diante da ques-
tão da função e fetiva d o sist ema: um
confinamento de corpos que não se põe c omo
segregação, uma vez que é o caso de lhes permi-
tir uma v ida em separ ado. Trata-se, antes, de
manter tais corpos com a vida em suspenso, em
uma latência ancorada na promessa de vida no
futuro: pelo alcançar da justiça. Além disso, co-
meçaram a surgir traços comuns com outros sis-
temas cujas funções anunciadas sabidamente não
se efetivam: o sistema de saúde pública e o siste-
ma de educação pública.

Em toda a trajetória da história do país Brasil
há um v etor invariante, v erdadeira c onstante
constitutiva: a concentração de renda. A articu-
lação deste vetor com o advento contemporâneo
do capitalismo financeiro, mais especificamente
com a dimensão de perda de importância da pro-
dução e do tr abalho, cr ia uma situação d upla-
mente perversa que soma à antiga super explo-
ração (c orpos qu e de viam tr abalhar ca da vez

mais c om ca da v ez menos) uma cr escente
desimportância essencial dos corpos (já não é do
trabalho dos corpos que se alimenta a geração
de lucro do capital esp eculativo): desemprego
crescente e  concentração de renda contínua. A
que será que efetivamente se destinam as políti-
cas públicas e m um mo delo de organização da
sociedade assim marcado?

A exclusão, pelo menos no caso brasileiro, é
efeito de um enc olhimento contínuo do poder
de alcance da assim chamada sociedade organi-
zada. O território, coberto pela v igência de di-
reitos e pelo acesso a bens e serviços,  é cada vez
menor e, literalmente, deixa cair uma cascata de
corpos por suas bordas em retração. Os sistemas
de saúde pública, educação pública e pr isional
têm como função e fetiva a c ontenção dos cor-
pos “excedentes” para q ue não r einvadam e
tulmultuem o espaço onde os serviços societários
ainda funcionam. Jovens com a v ida em c om-
passo de espera em uma pseudopreparação para
um mercado de trabalho que nunca lhes abrirá
suas portas; corpos patologizados, dos mais di-
ferentes modos, aguardando em corredores a saú-
de antítese do que ali se produz; inconformados
aspirantes ao consumo de bens e serviços enca-
minhados par a os “campos de c oncentração”
onde só e xistirão c omo c orpos matáv eis
(AGAMBEN,2002).

O modo de governar que se instaura vive da
propaganda de um discurso vazio v eiculado
como imagem oficial da r ealidade e da p rodu-

ção de uma imagem não menos falsa so bre to-
dos os c orpos q ue “sistematicamente”
desqualifica. Produz a imagem de pessoas p eri-
gosas como justificativa da inc ompetência  em
articular e considerar os interesses das pesso as,
criando as condições para confinar o excesso de
corpos d e q ue não c onsegue dar c onta .  O
confinamento aparece, desse modo, como a prin-
cipal marca das assim chamadas políticas públicas do
estado brasileiro, efeito óbvio em uma o rganização
social que  se define pela invariância histórica da
“produção” de concentração de renda.
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Evento realizado pelo Conselho Regional de

Psicologia (CRP-RJ) nos dias 21 e 22 de outubro

apontou para a indisso ciabilidade entre Psico-

logia e Direitos Humanos. Muitas pessoas esti-

veram presentes durante o I Seminár io Regio-

nal de Psicologia e Direitos Humanos para dis-

cutir práticas políticas cotidianas e institucionais.

Na mesa de apr esentação, o pr esidente do

CRP-RJ José Novaes lembrou que há um ano a

chapa “Ética e C ompromisso Social” foi el eita

para compor a XI Plenár ia. Em sua plataforma

da chapa, os direitos humanos seriam o eixo con-

dutor da gestão . “O e vento é uma amost ra do

cumprimento de sse c ompromisso assumido”,

disse Novaes. Já M aria Beatriz Sá L eitão, coor-

denadora da C omissão Regional de D ireitos

Humanos do CRP-RJ e uma das o rganizadoras

do seminário, convidou todos os participantes a

refletir sobre a questão dos direitos humanos na

contemporaneidade.

Coordenado pela conselheira e professora da

Universidade Federal Fluminense (UFF) Cecília

Coimbra, a mesa de abertura contou com a pre-

sença de Hebe de Bonafini e Maria Mercedes de

Merono do Movimento das Madres de la Plaza

de Mayo, Vera Flores das Mães de Acari e Môni-

ca Cunha das Mães do De gase (Departamento

Geral de Ações Sócio-Educativas), que discuti-

ram a questão dos direitos humanos na Améri-

ca Latina.

No dia 22 de outub ro, o se minário prosse-

guiu com a mesa “Direitos Humanos,

Psicólogos e direitos humano
Neoliberalismo e P ráticas Políticas no C otidia-

no”. Coordenado por Esther Arantes, presidente

da Comissão de Direitos Humanos do Conselho

Federal de Psicologia (CFP) e professora da Uni-

versidade do Estado do Rio de Janeiro (Uerj), o

debate voltou-se par a uma crít ica das práticas

institucionais e a necessidade de reiventá-las.

Para Sérgio Verani, desembargador do Tribu-

nal de Justiça do Rio de Janeiro e professor da

Uerj, a violência precisa ser combatida, mas não

através da construção de mais presídios, que frag-

mentam a socied ade e mantêm est ruturas de

desigualdade. “Não podemos nos deixar ser cap-

turados pelas instituições”, disse Verani.

Heliana Conde, professora da Uerj, Auterives

Maciel Júnior, filósofo e p rofessor da Universi-

dade Federal Fluminense (UFF) e Edson Passetti,

professor e coordenador do Núcleo de Sociabili-

dade Libertária (NU-SOL) da Pontifícia Univer-

sidade Católica de São Paulo (PUC-SP) também

fizeram considerações, entre outras, sobre insti-

tuições.

Para Auterives, existem duas formas de lidar

com a instituição: imaginá-la como algo defini-

tivo ou ir além dela.  Para ir além,  teríamos de

deixar de viver em uma sociedade individualista

em que cada indivíduo é soberano de si. “É pre-

ciso problematizar uma forma de resistir a isso”,

disse Auterives. Heliana afir mou a nec essidade

de organizar resistências à sociedade neoliberal.

Passetti chamou a atenção para o fato de que

a resistência ao neoliberalismo foi capturada pe-

las ilusões democráticas. “Hoje temos direito de-

mais e quanto mais direito temos parece que não

temos nenhum”, disse.

À tarde hou ve exib ição do g rupo musical

Harmonia Enlouquece, formado por usuários e

médicos do Centro Psiquiátrico do Rio de Janei-

ro. Em seguida, apresentou-se o grupo teatral da

ONG “Cala Boca Já Morreu”, cujo projeto é edu-

car crianças e adolescentes através dos meios de

comunicação.

A mesa d e encerramento do S eminário teve

como t ema “direitos h umanos e p ráticas

institucionais”. Suyanna Linhares Barker, da Co-

missão de Direitos Humanos do CR P-RJ, con-

duziu o debate com o psicólogo Antonio Lancetti,

o historiador José R ibamar B essa, o psicólo go

Luis Antônio Baptista e o psicanalista e analista

institucional Osvaldo Saidon.

Coordenador d o Programa d e E studos d os

HHHHHoooooje eje eje eje eje e m dia,m dia,m dia,m dia,m dia,  o o o o o
gggggrrrrrupupupupupo ampliou so ampliou so ampliou so ampliou so ampliou suauauauaua
llllluuuuuta parta parta parta parta para uma séra uma séra uma séra uma séra uma sérieieieieie
ddddde qe qe qe qe q uestões,uestões,uestões,uestões,uestões, ap ap ap ap ap oooooi-i-i-i-i-
andandandandando causas e eo causas e eo causas e eo causas e eo causas e em-m-m-m-m-
ppppprrrrrestandestandestandestandestando seo seo seo seo se uuuuu
ppppprrrrrestígestígestígestígestígio pario pario pario pario para pa pa pa pa prrrrro-o-o-o-o-
momomomomovvvvveeeeer a discussãor a discussãor a discussãor a discussãor a discussão
ddddde asse  asse  asse  asse  ass untuntuntuntuntos  qos  qos  qos  qos  q ueueueueue

cccccooooonsidnsidnsidnsidnsideeeeerrrrram válidam válidam válidam válidam válidos.os.os.os.os. C C C C C ooooomo vmo vmo vmo vmo vooooocês vêecês vêecês vêecês vêecês vêem essam essam essam essam essa
mmmmmudança?udança?udança?udança?udança?

Há movimentos que apóiam as Madres e há
movimentos que as Madres apóiam. Nós tenta-
mos apoiar todas as lutas sociais, como a luta
por emprego ou as reivindicações dos estudan-
tes. À medida q ue socializamos a m aternidade
também ampliamos nossa luta. Não ficamos apenas
tentando saber quem são os assassinos de nossos fi-
lhos. Também acreditamos que os diretos humanos
são violados quando uma pessoa não consegue tra-
balho ou quando uma criança morre de fome.

Qual a difQual a difQual a difQual a difQual a difeeeeerrrrreeeeença ença ença ença ença entntntntntrrrrre o ge o ge o ge o ge o grrrrrupupupupupo Mo Mo Mo Mo Maaaaadrdrdrdrdres des des des des deeeee
la Plaza dla Plaza dla Plaza dla Plaza dla Plaza de Me Me Me Me Maaaaayyyyyo e as Mo e as Mo e as Mo e as Mo e as Maaaaadrdrdrdrdres des des des des de la Plaza de la Plaza de la Plaza de la Plaza de la Plaza d eeeee
MMMMMaaaaayyyyyo Linea Fo Linea Fo Linea Fo Linea Fo Linea Fundaundaundaundaundadddddooooorrrrra?a?a?a?a?

Em 1986, oito mães saíram do nosso grupo
e formaram as “Madres de la Plaza de Mayo
Linea Fundadora”. Elas foram embora quando
surgiu o t ema da r eparação ec onômica, da
exumação de cadáveres e das homenagens pós-
tumas.

Para nós, nossos filhos estão d esaparecidos
para sempre, mas não estão mortos. O desapa-
recimento forçado de pessoas é um delito que
não prescreve, é um delito permanente. Já o as-

Ao visitar o Rio de Janeiro, a p
Plaza de Mayo concedeu ent
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s: temos tudo a ver com isso
Povos Indígenas da Universidade do Estado do

Rio de Janeiro (Uerj), José Ribamar abriu a mesa

defendendo os direitos lingüísticos, fundamen-

tais para a sobrevivência das mais de quatro mil

línguas faladas por minorias étnicas em 70 paí-

ses do mundo. “Dos 210 idiomas falados do Bra-

sil, 188 são indígenas. Cerca de 70% deles são

falados p or me nos d e m il p essoas”, d isse José

Ribamar, que ressaltou a importância de a Cons-

tituição de 1988 ter garantido aos índios o direi-

to de se alfabetizar em sua própria língua, em-

bora isso não ocorra de fato.

Luis Antônio Baptista, professor de Psicolo-

gia Social da UFF, associou a experiência urbana

às práticas instit ucionais de dir eitos humanos.

sassinato prescreve. Queremos justiça. Enquanto
os assassinos não pagarem pelo que fizeram não
podemos aceitar que a vida de nossos filhos te-
nha preço, que a vida de nenhum jovem tenha
preço.

FFFFFale um pale um pale um pale um pale um poucoucoucoucouco soo soo soo soo sobbbbbrrrrre a Ue a Ue a Ue a Ue a Unininininivvvvveeeeerrrrrsidasidasidasidasidaddddde Pe Pe Pe Pe Po-o-o-o-o-
pular crpular crpular crpular crpular criaiaiaiaiada pda pda pda pda peeeeelas Mlas Mlas Mlas Mlas Maaaaadrdrdrdrdres qes qes qes qes que oue oue oue oue offfffeeeeerrrrreeeeeccccce,e,e,e,e, e e e e entntntntntrrrrreeeee
ouououououtttttrrrrros,os,os,os,os, cur cur cur cur curso dso dso dso dso de ge ge ge ge grrrrraaaaaddddduação euação euação euação euação em dirm dirm dirm dirm direeeeeitititititos hos hos hos hos hu-u-u-u-u-
manos.manos.manos.manos.manos.

Nós sentíamos que na Argentina p ouco se
discutia política, que as c oisas mais profundas
não eram discutidas. Começamos a fazer semi-
nários para debater uma série de questões, e eles
tiveram u m s ucesso i mpressionante. Surgiu a
idéia de cr iarmos uma U niversidade. Vários
companheiros falaram que iam ajudar, que nós
não teríamos muito trabalho.

Começamos com 100 alunos e cinco cursos.
Hoje em dia t emos 1400 alunos e ofer ecemos
onze cursos, além de estarmos num processo de
legalização da Universidade. É uma Universida-
de livre, popular, combativa, revolucionária.

Primeiro, combatemos a dor com luta e de-
pois transformamos a luta em saber, em amor
pela educação, pela formação política. É um sal-
to muito grande.

Qual a impQual a impQual a impQual a impQual a impooooorrrrrtância dtância dtância dtância dtância do I So I So I So I So I Seeeeeminárminárminárminárminário Rio Rio Rio Rio Reeeeegggggi-i-i-i-i-
ooooonal dnal dnal dnal dnal de Pe Pe Pe Pe Psicsicsicsicsicolooloolooloologggggia e Dia e Dia e Dia e Dia e Diririririreeeeeitititititos Hos Hos Hos Hos Humanos rumanos rumanos rumanos rumanos reali-eali-eali-eali-eali-
zazazazazadddddo po po po po peeeeelo CRPlo CRPlo CRPlo CRPlo CRP-RJ?-RJ?-RJ?-RJ?-RJ?

O mais importante nesse tipo de encontro é
que todos aprendemos um p ouco. Os r esulta-
dos alcançados também são importantes, como
os trabalhos que serão realizados no futuro.

presidente do grupo Madres de
trevista ao jornal do CRP-RJ

Para ele, a barbárie urbana está relacionada com

o fenômeno da privatização da existência do ser

humano. “Entendemos que podemos renunciar

a esse mundo privatizado e estar abertos a outras

formas de existência e assim teremos a cidade e as prá-

ticas institucionais que queremos,” disse.

O psicólogo e psicanalista Antonio Lancetti

trouxe sua experiência como gestor. Ex-asses-

sor d o Programa d e Saúde Mental e e x-se-

cretário da Ação C omunitária d e Sant os,

Lancetti afir mou por q ue, muitas v ezes, é

preciso transgredir certos formalismos para

implementar i déias i novadoras e , a ssim,

implementar na prática os direitos humanos. “A

prática institucional é fundada primeiro na vida

e depois na lei”, disse Lancetti.

Por fim, Osvaldo Saidon deu d estaque a al-

guns avanços na área de saúde mental e de direi-

tos humanos. A Comissão Regional de Direitos

Humanos está editando o DVD do seminário que

será colocado à disposição de movimentos soci-

ais, universidades e grupos interessados.
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JJJJJosé Nosé Nosé Nosé Nosé Nooooovvvvvaaaaaes*es*es*es*es*

Mais um ano se finda, e é ocasião para reno-

varem-se as pr omessas, para manifestações de-

sejando boa sorte, os augúrios de melhorias e as

inevitáveis prestações de contas. O poeta Carlos

Drummond de Andrade assim descreve a “Pas-

sagem do ano”.

“O último dia do ano

Não é o último dia do tempo

................................................

Beijarás bocas, rasgarás papéis

Farás viagens e tantas celebrações

De aniversários, formatura, promoção, glória,

doce morte com sinfonia e coral,

Que o t empo ficará r epleto e não ou virás o

clamor,

Os irreparáveis uivos

Do lobo, na solidão”.

Não é o caso de continuar a transcrição do

poema, que vai se tornando cada vez mais sotur-

no e contundente no desvelar a teia de situações

enganosas em que nos enredamos nestas ocasi-

ões. Isto acontece tanto na vida pessoal, nas rela-

ções sociais de amizade e amor , como na vida

coletiva e institucional; o mais das vezes, é difícil

distinguir o que é manifestação sincera daquela

meramente protocolar e burocrática. No âmbito

da v ida coletiva, instit ucional, provavelmente

estas dificuldades se agravam, pelas próprias ca-

racterísticas q ue estes ambientes assumem , de

relações regulamentadas, normatizadas, padro-

nizadas, até mesmo r itualizadas, c om s eus

regramentos e protocolos.

Seria possível tentarmos a distinção entre es-

tes dois tipos de manifestações de final de ano?

Podemos estabelecer critérios para tal? Cremos

que sim; um deles,  por exemplo, seria acompa-

nhar historicamente as ações da instituição, ava-

liadas segundo seus objetivos precípuos e os com-

promissos neles firmados, com os meios estabe-

lecidos para alcançá-los.

Em número anterior deste informativo, apre-

sentamos brevemente alguns destes compromis-

sos que assumimos com a categoria, e como os

conduzimos ao lon go de um ano de g estão, a

partir de se tembro de 2004.  Não po demos ser

acusados de adotar um tom triunfalista, lauda-

tório e j actancioso; expomos simples e c oncre-

tamente os fatos.

Ao escrevermos esta me nsagem, ao final d e

novembro, o I S eminário de Psicologia e Direi-

tos Humanos já se realizou – ver detalhes neste

número de nosso jornal –, o Encontro Nacional

de Psicólogos que atuam no sistema prisional

também, com presença marcante do CRP-05, e

preparamo-nos para dois outros encontros, ain-

da este ano, com a cat egoria: o T rocando em

Miúdos, sobre Direitos Humanos e Comunica-

ção, organizado pela Comissão de Direitos Hu-

manos, no dia 02 de dezembro e o Fórum sobre

o Título de Especialista da CATE – Comissão de

Avaliação do Título de Especialista, em 05 de de-

zembro. Em todos os eventos o CRP-05 ouviu,

respeitosa e democraticamente, a categoria, mas

não deixou de apresentar suas idéias e o piniões

e, principalmente, sua visão crítica sobre o tema.

Não somos uma asso ciação particular, privada,

que segue objetivos específicos definidos por in-

teresses individuais ou g rupais de se us associa-

dos; não somos uma entidade de defesa de inte-

resses de categoria profissional, como um sindi-

cato; somos uma ent idade pública,  uma

autarquia f ederal, e,  somos o brigados a se guir

normas, regulamentos, leis e princípios em nos-

sos procedimentos para orientar, disciplinar e fis-

calizar o exercício profissional da Psicologia, con-

tribuindo par a o desen volvimento científico e

técnico de área e, principalmente, o que é nosso

compromisso, em defesa dos dir eitos e int eres-

ses da sociedade, dos usuários e clientes de nos-

sos ser viços, esp ecialmente as cama das mais

desassistidas da população.

Podemos então ag ora a pontar u m p ossível

segundo critério para ponderar a sinceridade dos

ditos e atos de nossa instituição e de quem a está

gerindo. Não faz emos demagogia, não p ratica-

mos clientelismos, não favorecemos pessoas, gru-

pos ou “igrejinhas”; muitas vezes, somos obriga-

dos a dizer, cruamente, que não podemos ajudar

a um profissional, ou a um grupo, em seu pleito.

Não cabe a nós, não está dentro dos nossos limi-

tes, em nosso campo de atuação; não seria ape-

nas inusual, seria irregular ou fr ancamente ile-

gal. É o caso do uso de nossos espaços – nosso

auditório, por exemplo – para fins particulares,

de entidades ou grupos privados.

O Conselho vem sendo solicitado a ceder seus

espaços para estes fins: eventos de associações ou

grupos de estudos, reuniões diversas, até mesmo

cursos pagos. A resposta a tais demandas tem sido

negativa; informamos, no entanto, que o Plená-

rio do Conselho estuda estes pedidos, com a pers-

pectiva de estabelecer critérios e indicativos pe-

los quais possa respondê-los.

A condição geral para a construção destes cri-

térios e indicati vos já fo i apontada acima, mas

deve ser relembrada: o CRP-05 é um órgão pú-

blico federal, uma autarquia especial; não é uma

entidade particular, privada, de livre associação,

não é sindicato de classe para defender os inte-

resses – trabalhistas, legais etc – de quem a ele se

associa. A rigor, o Conselho não deve nem mes-

mo ser c onsiderada uma inst ituição dos psicó-

Passagem do ano
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logos, enquanto indivíduos, pessoas físicas, com

uma formação e profissão determinadas. É uma

instituição da Psicologia, enquanto Ciência e Pro-

fissão. Ao incentivar, estimular e promover o de-

senvolvimento da ciência psic ológica, e ao

orientar, disciplinar e fiscalizar seu exercício pro-

fissional, seguindo os parâmetros para isso esta-

belecidos - legais, normativos, éticos - , o Conse-

lho está abrigando, protegendo  e defendendo os

psicólogos, na  m edida e m que e stes s e empe-

nhem, em suas atividades, a dirigir seus esforços

para a melhor ia das condições de v ida, saúde e

bem-estar de seus usuár ios, a p opulação brasi-

leira.

Disso decorre o que seria o primeiro critério:

os e vento oficial,  do  próp rio Conselho ou de

outros órgãos públicos, devem ser privilegiados

e priorizados no uso de nossos espaços. Esse tipo

de eventos vem demandando cada vez mais o uso

dos espaços. Ocorrem reuniões de Comissões –

temos, atualmente, nove comissões constituídas,

das quais pelo menos quatro precisam,  frequen-

temente, usar o auditór io, ou uma sala d e reu-

nião (as Comissões de Ética, de Direitos Huma-

nos, de Saúde, de Licitação). Uma vez por mês,

acontece reunião do Conselhinho (os Conselhos

Profissionais Regionais); as r euniões Plenár ias,

uma ou duas po r mês; há, também, pedidos de

órgãos e inst ituições públicas municipais,  esta-

duais, federais. A perspectiva é que nossos espa-

ços, na medida em que o CRP-05 atue cada vez

mais em sua área própria, no âmbito de Ciência

e da Profissão da Psicologia, sejam ocupados por

estes eventos.

Os pedidos acima referidos, de entidades par-

ticulares, deflagraram oportunamente uma dis-

cussão pelos Conselheiros, em reuniões Plenári-

as. Nelas foi lembrado que uma das orientações

políticas de nossa gestão é reativar os contatos e

as aproximação com a cat egoria, que estavam

profundamente esgarçadas, tendo sido prejudi-

cadas especialmente pela crise  em que mergu-

lhou o Conselho, agravada durante pelo menos

dois anos, 2001 e 2002. O CRP-05 começou a su-

perar esta situação em março de 2003, com a As-

sembléia que d esti-

tuiu o X Plenár io, o

que exigiu a designa-

ção de uma comissão

Gestora pe lo Conse-

lho Federal de P sico-

logia. S eria o portuno

lembrar que gestões

anteriores usavam os es-

paços do Conselho, órgão

público, d e f orma ina de-

quada, d emagógica,

clientelista, ensejando um uso

particular e pr ivado, de grupos

e interesses específicos, de espaços

que devem ser públicos.

Estamos, portanto, estudando e

tentando estab elecer esses cr itérios e

indicativos para responder a pedidos deste

tipo. Não é pr eciso lembrar que as discussões

apontam para os cuidados necessários nesta es-

colha, para permitir q ue e les possam impedir

favorecimentos e privilégios de qualquer ordem,

determinados por interesses pessoais ou grupais,

de conselheiros, colaboradores ou p essoas pró-

ximas ao CRP -05. Os Co nselheiros reafirmam

que estas medidas e ou or ientações devem con-

siderar, em primeiro lugar, o CRP-05 como ór-

gão público, seus interesses e necessidades tendo

em vista esta sua característica; mas devem tam-

bém levar em conta os compromissos que assu-

mimos com a categoria, e as práticas políticas que

as implementarão. Após tomadas estas decisões,

Junho 2006
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07 a 09 de junho de 2006.

Local:Porto Alegre (RS)

Foram abertas as inscrições para trabalhos orais

e pôsteres.

O prazo de inscrição é até 20 de fevereiro de 2006

- As n ormas p ara s ubmissão e stão n o s ite d a

ISMA-BR ht tp://www.ismabrasil.com.br/con-

gresso

Tel.: (51) 3222.2441

Divulgação:

Ana Holanda -  ana.holanda@uol.com.br

o CRP-05 as comunicará à categoria, pelos mei-

os à sua disposição.

Desejamos à Psicologia, Ciência e Profissão,

maiores avanços em 2006; e, é claro, sinceramen-

te, boas festas e feliz ano novo a todos.

* Conselheiro Presidente do  CRP-05
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Os conselhos profissionais são autarquias fe-

derais, instituídos para mediar os serviços ofere-

cidos por uma profissão à sociedade. Para man-

ter a tarefa de orientação e fiscalização do exer-

cício profissional e propor ações políticas de de-

senvolvimento e inserção da profissão, os conse-

lhos cobram um tr ibuto anual, previsto em lei.

O CRP-RJ, portanto, está submetido aos dispo-

sitivos legais que regulamentam esta cobrança.

O valor da an uidade no C onselho Regional

de Psicologia é uma decisão tomada em assem-

bléia geral, que define o reajuste da anuidade. Essa

assembléia é convocada anualmente por edital e

implica toda a categoria profissional na tarefa.

Os percentuais de r eajuste se guem parâme tros

definidos nacionalmente na Assembléia de Polí-

ticas Administrativas e Financeiras (APAF), com-

Informe da

EstágEstágEstágEstágEstágioioioioio
Os estágios de qualquer natureza, obrigatóri-

os ou não, em qualquer área profissional, estão

regulamentados pela Lei 8.859/94, que substituiu

a Lei 6494/77. Segundo a lei em vigor, os estágios

devem proporcionar a complementação do en-

sino e da aprendizagem e ser planejados, execu-

tados, acompanhados e avaliados em conformi-

dade com os currículos, programas e calendári-

os escolares.

Considerando que os Conselhos têm respon-

sabilidade pela qualidade e tipo de serviço pres-

tado pelo profissional junto à sociedade, os Con-

selhos de Psicologia também dispõem de normas

sobre estágio, no Título IV, capítulo I da Resolu-

ção CFP 18/00.

Para garantia da aprendizagem profissional,

todo estagiár io deve, comprovadamente, estar

matriculado e freqüentando um curso de Psico-

logia. O psicólogo supervisor de estágio deve es-

tar inscrito no Conselho Regional da jurisdição

posta por  delegados conselheiros de todos os

CRPs. Representando o Rio de Janeiro estiveram

presentes, em maio deste ano em Brasília, os con-

selheiros José Novaes, Cecília Coimbra, Pedro

Paulo Bicalho, Christina Orrico, Nélio Zuccaro

e Maria Beatriz Sá Leitão. Ficou decidido, nesta

reunião, o parâmetro de reajuste das anuidades

de 2006 de 8,07%, seguindo o IPCA de abril/05,

reajustando as anuidades do conselho a partir da

correção monetária anual, reajuste ratificado em

nossa Assembléia Orçamentária realizada no dia

29 de setembro, no auditór io da nossa se de, na

Tijuca.

Queremos que a anuidade a ser paga em 2006,

por todos nós, se ja revertida em ações que v e-

nham fortalecer nossa profissão e que todos par-

ticipem conosco desta construção. A presença dos

psicólogos na Assembléia Orçamentár ia é fun-

damental, não só par a votar as anuidades, mas,

principalmente, para conhecer e discutir proje-

tos e propostas de atividades previstas para 2006,

apresentados no Plano de Metas.

Um d os compromissos po r n ós a ssumidos

durante a campanha el eitoral foi a da t ranspa-

rência financeira. Esta é a r azão da pub licação

do nosso demo nstrativo de receitas e d espesas,

uma prestação de c ontas com uma linguag em

mais acessível. Lembramos, ainda, que a v ersão

completa encontra-se à disposição par a quais-

quer consultas, em nossa sede. Participe, conhe-

ça e opine sobre o que estamos fazendo.

PPPPPeeeeedrdrdrdrdro Po Po Po Po Paulo Gastalho daulo Gastalho daulo Gastalho daulo Gastalho daulo Gastalho de Be Be Be Be Bicalhoicalhoicalhoicalhoicalho

Conselheiro-Tesoureiro

CRP 05/26077

onde exerce a at ividade e será responsável pela

coordenação e supervisão da utilização dos mé-

todos e técnicas psicológicas e pelo respeito à éti-

ca profissional. Além disso, deve ser respeitada a

legislação federal específica sobre estágio.

O estag iário não po de ser c ontratado par a

realizar o trabalho de um profissional. As ativi-

dades a ele delegadas devem ter como objetivo a

aprendizagem referente à prática profissional e a

natureza didática é garantida por meio da realização

de supervisão. A realização do estágio é realizada me-

diante termo de compromisso celebrado entre o es-

tudante, a instituição de ensino e a parte conce-

dente, comprovando assim a inexistência de vín-

culo empregatício de qualquer natureza.

MMMMMala Dala Dala Dala Dala Diririririreeeeetatatatata
O interessado no serviço de mala direta deve

enviar carta à Diretoria deste Regional, conten-

do o q uantitativo de etiq uetas requeridas e o

público alvo a ser atingido, como, por exemplo,

os psicólogos que residam em determinadas re-

giões, formados nos últimos anos etc.

O material a ser divulgado será analisado pela

Comissão de Or ientação e Fiscalização (COF),

conforme Resolução CRP-RJ 002/97 e Código de

Ética Profissional.

 Valor da mala-direta: R$ 0,90 por etiqueta (já

incluindo a postagem).

RRRRRespespespespespooooonsabnsabnsabnsabnsabilidailidailidailidailidaddddde Técnicae Técnicae Técnicae Técnicae Técnica
Conforme especificad o na R esolução CFP

018/00, o responsável técnico é aquele psicólogo

que se responsabiliza perante o Conselho Regio-

nal de Psicologia para atuar como tal, obrigan-

do-se a  coordenar e  supervisionar o s s erviços

prestados, zelar pela qualidade dos serviços e pela

guarda do mater ial técnico. Deve comunicar ao

Conselho Regional o seu desligamento da função ou

seu afastamento da pessoa jurídica, devendo man-

ter sua anuidad e em dia,  como também, estar

com todos os documentos atualizados.

Tesouraria
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CCCCCooooontntntntnte-nos um pe-nos um pe-nos um pe-nos um pe-nos um poucoucoucoucouco soo soo soo soo sobbbbbrrrrre a se a se a se a se a s ua eua eua eua eua expxpxpxpxpeeeeerrrrri-i-i-i-i-

ência pência pência pência pência prrrrrooooofissiofissiofissiofissiofissional e pnal e pnal e pnal e pnal e pessoessoessoessoessoal nos anos eal nos anos eal nos anos eal nos anos eal nos anos em qm qm qm qm queueueueue

vvvvviiiiivvvvveeeeeu no Bu no Bu no Bu no Bu no B rrrrrasil,asil,asil,asil,asil, b b b b b eeeeem cm cm cm cm cooooomo smo smo smo smo suas atuas atuas atuas atuas atuais atuais atuais atuais atuais atiiiiivvvvvi-i-i-i-i-

dadadadadadddddes.es.es.es.es.

 Eu e um grupo de colegas fomos embora da

Argentina e m 1 976 p or c ausa d e p erseguições

políticas que a ditadura fazia em diversos setores

da vida política e intelectual. Quando chegamos

ao Brasil, trouxemos uma experiência de crítica

à psicanálise oficial. Começamos com um traba-

lho de formação de alunos e implementação da

nossa própria formação no campo de uma psi-

canálise a lternativa, d a s ócioanálise e  a nálise

institucional. Esse trabalho culminou na criação

no Instituto Brasileiro de Psicanálise Grupos e

Instituições (IBRAPSI). A característica desse tra-

balho é que todos faziam terapia em grupo, o que

criou e cimentou uma ideologia da importância

do grupal, do institucional, do coletivo, que hoje

tem várias derivações na cultura regional e cari-

oca no campo da psicologia. Na época em que

ainda estava no Rio, esta cidade foi um dos luga-

res onde mais se desenvolveu o campo da psica-

nálise institucional. Havia mais analistas

institucionais aqui d o que e m Paris. Hoje, da-

mos c ontinuidade à p rática da análise

institucional em Buenos Aires.

A PA PA PA PA Psicanálise,sicanálise,sicanálise,sicanálise,sicanálise, a  a  a  a  a AAAAAnálise Inálise Inálise Inálise Inálise I nstnstnstnstnstitititititucioucioucioucioucional e anal e anal e anal e anal e a

EsqEsqEsqEsqEsquizuizuizuizuizoooooanálise fazanálise fazanálise fazanálise fazanálise fazeeeeem parm parm parm parm parttttte de de de de do seo seo seo seo seu ru ru ru ru reeeeefffffeeeeerrrrreeeeencialncialncialncialncial

ttttteóreóreóreóreóricicicicico-po-po-po-po-polítolítolítolítolíticicicicicooooo..... C C C C Cooooomo vmo vmo vmo vmo vooooocê dcê dcê dcê dcê descrescrescrescrescreeeeevvvvveeeeerrrrria a cia a cia a cia a cia a clí-lí-lí-lí-lí-

nica qnica qnica qnica qnica que eue eue eue eue exxxxxeeeeerrrrrccccce?e?e?e?e?

Uma sessão de terapia que eu faço e uma ses-

são de terapia convencional não são muito dife-

Entrevista com

rentes na aparência.  A maior dif erença está no

que escutamos, no que sublinhamos, onde mar-

camos a importância, que é muito menos no sin-

toma e mais na transformação. Prestamos aten-

ção não só na linguagem o ral, mas também no

gesto. Levamos em c onta o c orpo em todas as

suas dimensões expressivas. Além disso, não te-

mos preconceitos em relação a outr os tipos de

terapia não-convencionais. A esquizoanálise tem

possibilitado mudar uma prepotência da lingua-

gem. O inconsciente não está estruturado como

uma linguagem, como dizem os psicanalistas es-

truturalistas lacanianos. Há, na verdade, um in-

consciente produtivo. S e o psicanalista p ensa

dessa maneira, ele está mais disposto a escutar, a

facilitar, a criar mais dispositivos favoráveis à in-

venção, às multiplicidades, às diferenças. É nesse

sentido que essa é uma terapia que ac olhe me-

lhor os neuróticos e alguns outros pacientes gra-

ves, pois não é condutiva, não diz como deve ser

um comportamento, mas possibilita a expressão

de todos eles. Isso implica uma ét ica, como em

toda relação terapêutica. Temos de ter cuidado e

compromisso com o outro.

CCCCCooooomo vmo vmo vmo vmo vooooocê vê hocê vê hocê vê hocê vê hocê vê ho je eje eje eje eje em dia a qm dia a qm dia a qm dia a qm dia a questão duestão duestão duestão duestão dososososos

DDDDDiririririreeeeeitititititos Hos Hos Hos Hos Humanos e qumanos e qumanos e qumanos e qumanos e q uais as manifuais as manifuais as manifuais as manifuais as manif estaçõesestaçõesestaçõesestaçõesestações

ddddde re re re re resistência nes tesistência nes tesistência nes tesistência nes tesistência nes te campe campe campe campe camp o qo qo qo qo que vue vue vue vue vooooocê apcê apcê apcê apcê apooooontantantantanta

cccccooooomo impmo impmo impmo impmo impooooorrrrrtanttanttanttanttantes?es?es?es?es?

 Os d ireitos hu manos t êm v ários ní veis d e

aplicação, mas é importante que as pessoas que

trabalhem com saúde mental se comprometam

politicamente com a sua prática,  seja no tr aba-

lho com pessoas afetadas pela tortura, cujos pa-

rentes desapareceram durante a ditadura, ou com

pessoas desempregadas, excluídas. A adoção dos

direitos humanos pelos psicólogos é como uma

politização de nossa prática.  É uma forma d e

usarmos nosso trabalho para transformar a rea-

lidade.

Qual são as leQual são as leQual são as leQual são as leQual são as le itititititurururururas impas impas impas impas imprrrrrescindívescindívescindívescindívescindíveeeeeis paris paris paris paris par aaaaa

um psicóloum psicóloum psicóloum psicóloum psicólogggggo ato ato ato ato atualmeualmeualmeualmeualmentntntntnte?e?e?e?e?

 O p sicólogo de hoje tem que h abitar a

contemporaneidade e, portanto, tem que ler li-

teratura e filosofia, assim como tem que ir ao ci-

nema, por exemplo. Porém, o fundamental não

é apenas o quê o psicólogo lê, mas também como

lê. O imp ortante é se afe tar e af etar as pesso as

com aquilo que se lê.

O qO qO qO qO que vue vue vue vue vooooocê dircê dircê dircê dircê dir ia aos psicóloia aos psicóloia aos psicóloia aos psicóloia aos psicólo gggggos nos diasos nos diasos nos diasos nos diasos nos dias

ddddde hoe hoe hoe hoe hoje?je?je?je?je?

A psicologia é um campo de expressão da cul-

tura. Quando tratam e se aproximam das pesso-

as, os psicólogos são produtores de cultura. Já se

passaram quase 30 anos desde q ue eu est ive no

Brasil pela primeira vez e agora vejo que o lugar

que os psicólogos ocupam hoje na vida cultural

da cidade do Rio é muito mais relevante, cultu-

ral e politicamente.

Trinta anos atrás, o médico, psiquiatra e psicólogo social argentino Osvaldo
Saidón divulgou uma prática ainda não desenvolvida no Rio de Janeiro: a Análise
Institucional. Nessa entrevista, ele fala sobre as suas atividades e sobre a época
em que morou no Brasil.

Osvaldo Saidon
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Os psicólogos de toda a Região Serrana se reu-

niram na U niversidade Ca tólica d e Petrópolis

(UCP) no dia 7 de no vembro para discutir no-

vos campos de trabalho e questões ligadas ao tí-

tulo de especialista. O evento, organizado pela

UCP, foi patrocinado pelo CRP-RJ.

O encontro teve início com a diretora da UCP

Cléa Zanatta que agradeceu a participação dos estu-

dantes. Em seguida, o presidente do CRP-RJ José No-

vaes fez uma b reve apresentação, em q ue explicou

como funciona o Conselho e como trabalha a atual

gestão, que assumiu há pouco mais de um ano.

Logo em  seguida,  Cláudia Durce Alvernaz,

psicóloga da Comissão de Orientação e Fiscali-

zação ( COF) d o C RP-RJ, deu i nício à  p alestra

“Falando do mercado de trabalho do psicólogo:

novos campos abertos. O CRP-RJ e a orientação/

fiscalização da profissão”.

Cláudia fez uma breve retrospectiva da histó-

ria d a p sicologia n o Br asil. Em seguida, explicou

como funciona a COF, comissão do CRP-RJ que tem

a função de fiscalizar e r egularizar pessoas jurídicas,

além de orientar a categoria de modo geral. Cláudia

Desde maio de 2005, o grupo de trabalho so-

bre os fundamentos, os métodos e as técnicas de

avaliação psicológica do C onselho Regional de

Psicologia do R io de Janeiro (CRP-RJ) tem se

reunido com o objetivo de discutir o ensino nes-

sa área  e sua repercussão na formação dos psi-

cólogos. A par tir do início do ano q ue vem, o

grupo, devidamente formalizado, conduzirá uma

pesquisa com os professores do Rio de Janeiro e

Niterói sobre o ensino da a valiação psicológica

em seus diferentes enfoques.

Durante as reuniões, os psicólogos debateram

o conceito de avaliação psicológica, tentando es-

clarecer seus limites e as formas pela qual é reali-

zada. Essa discussão irá fundamentar um estudo

que será apresentado no Congresso “Psicologia:

Ciência e P rofissão” em 2006 na cida de de São

Paulo.

Através dos encontros, os psicólogos puderam

perceber que na sociedade prevalece a visão de

que a avaliação psicológica é apenas o uso de tes-

tes, o que não é c orreto. “O teste é ap enas um

instrumento da avaliação psicológica. Essa ava-

liação é um processo amplo e complexo que en-

globa n ão s ó t estes, m as t ambém o bservação,

entrevista, análise de documentos etc, que visa o

conhecimento de determinada situação”, disse a

psicóloga e professora da Universidade Veiga de

Almeida Lúcia Helena Jorge Alves.

O grupo é aberto a todos os profissionais in-

teressados no ensino dos fundamentos teóricos

e no man ejo dos métod os e técnicas ps icológi-

cas. Sendo assim, já estiveram presentes docen-

tes das mais diversas Universidades, como UFRJ,

Uerj e  U VA. Na ú ltima reunião l evantou-se a

necessidade e  possibilidade de a trair profissio-

nais – não-docentes – que usam métodos e téc-

nicas psicológicas.

A idéia de formar o grupo surgiu depois que o

CFP criou a resolução 02/2003 que prevê a avaliação

dos testes psicológicos em uso no Brasil e que tem

condições de uso para a realidade brasileira.

Evento em Petrópolis reúne
psicólogos da Região Serrana

lembrou diversas vezes que, na atual gestão, a COF

está muito mais preocupada em orientar e acom-

panhar do que fiscalizar o exercício da profissão.

Por fim, a conselheira do CRP-RJ Ana Lúcia

Furtado esclareceu certos pontos sobre a conces-

são do título de espe cialista. Ela ainda ressaltou

a importância de um e vento como esse par a o

aprimoramento da aproximação entre o CRP-RJ

e o restante do estado do Rio de Janeiro. “O ob-

jetivo principal do evento é estreitar os laços do

Conselho com os psicólogos da Região Serrana,

além de most rar como funciona a nossa atual

gestão”, disse a conselheira.

Avaliação
psicológica
em pauta

Cerca de 500 pessoas de todo o Brasil partici-

param do VI Encontro Nacional do Movimento

da Luta Antimanicomial (MLA), que aconteceu

de  08 a 12 d e outub ro em São P aulo. Du -

rante o  e vento, i ntitulado “Autonomia d o

Movimento: for talecendo ideais,  r evendo

práticas”, consolidou-se um novo segmento do

movimento: o de estudantes, que se juntaram aos

usuários, familiares e tr abalhadores da ár ea de

saúde mental.

Diversos grupos temáticos debateram a aten-

ção dada à saúde mental no Brasil através de suas

diversas modalidades de assistência e progra-

mas de inserção social,  a le gislação e o fi-

nanciamento, a formação de recursos huma-

nos e os direitos humanos. Os participantes

do e ncontro também t entaram r epensar a

VI Encontro Nacional reitera autonomia do

Movimento da Luta Antimanicomial
organização e dinâmica do M ovimento a

partir da experiência de outros movimentos

sociais, como o MST e o G rupo Tortura Nunca

Mais-RJ que apresentaram suas lutas numa mesa

redonda.

As propostas dos grupos temáticos foram dis-

cutidas e aprovadas em Plenárias Finais Diárias.

Novos representantes do MLA na Comissão In-

tersetorial de Saúde Mental do Ministério da

Saúde foram eleitos e ficou estabelecido que

o Espírito Santo será o estado sede do próxi-

mo encontro.

O material produzido pelo VI Encontro será

divulgado em breve através de um r elatório fi-

nal. Para outras informações, mande um e-mail

para antimanic omial_sp@yahoo.com.br ou

antimanicomial_rj@ig.com.br.
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Desde a identificação do primeiro caso de Aids

no Brasil em 1980, já foram notificados cerca de

360 mil casos até junho de 2004. Segundo dados

da Coordenação de DST/Aids, estima-se que cer-

ca de 600 mil pesso as entre 15 e 49 anos estão

contaminadas com o HIV no B rasil. Para mar-

car a luta c ontra a epide mia d e Aids em todo

mundo, foi instituído em 1988 pela OMS o dia

1° de dezembro como Dia Mundial de Combate

à Aids.

Nessa entrevista, Margarete Paiva, psicóloga

da Assessoria de DST/Aids da Secretaria de Esta-

do de Saúde d o Esta do do Rio d e Janeiro, fala

sobre a epidemia de Aids no Brasil e como a Psi-

cologia pode ajudar no seu combate.

CCCCCooooomo vmo vmo vmo vmo v ooooocê acê acê acê acê a vvvvvalia,alia,alia,alia,alia, ho ho ho ho ho je,je,je,je,je, o pano o pano o pano o pano o pano rrrrrama daama daama daama daama da

AAAAAids no Bids no Bids no Bids no Bids no Brrrrrasil?asil?asil?asil?asil?

O panorama da Aids no Brasil nos mostra que

embora sejamos considerados um modelo para

o mundo, ainda temos muito a avançar tanto nas

ações de assistência à saúde quanto naquelas re-

lativas ao incr emento dos c omportamentos de

prevenção a doenças sexualmente transmissíveis

(DST) e HIV. Até meados de junho d e 2004, já

tínhamos 362.364 casos d e Aids notificados e o

número atual de infectados vivendo com o HIV

é estimado em mais de 600.000 indivíduos. Au-

mentam os gastos com anti-retrovirais e, como

cresce o número de infectados, aumentam tam-

bém as dificuldades para a cobertura dos medi-

camentos necessários. Fala-se na quebra de pa-

tentes para diminuir cust os, mas a p ressão das

indústrias far macêuticas permanece ganhando

essa batalha, fazendo com que o direito à saúde

fique em segundo plano frente aos interesses eco-

nômicos. Várias nações africanas, com reduzi-

dos índices de indivíduos consumidores dos pro-

dutos g lobalizados, nos dão e xemplos contun-

dentes dessa realidade: não exist e tratamento e

nem remédios para as p essoas que v ivem com

HIV/Aids e algumas destas nações praticamente

desaparecerão em duas décadas devido ao gran-

de número de óbitos relacionados com a Aids.

Quais os aQuais os aQuais os aQuais os aQuais os a vvvvvanços qanços qanços qanços qanços que vue vue vue vue vooooocê idcê idcê idcê idcê ideeeeentntntntntifica nasifica nasifica nasifica nasifica nas

pppppolítolítolítolítolíticas púbicas púbicas púbicas púbicas públicas,licas,licas,licas,licas, p p p p prrrrrincipalmeincipalmeincipalmeincipalmeincipalmentntntntnte no estae no estae no estae no estae no estadddddooooo
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Atualmente temos 44 Programas Municipais

de DST/Aids no estado e isto demonstra uma

maior p reocupação e c ompromisso c om esta

temática.  Por outro lado, muitos desses Progra-

mas são ainda muito incipientes e menos de 15

cumprem regularmente suas contrapartidas para

as ações d e tratamento e pr evenção das DST/

Aids, especialmente no que se refere aos medica-

mentos par a as DST s e pr eservativos, cujas

pactuações acontecem desde 2001/02.

Outro aspecto fundamental é que o número

de profissionais implicados com esses pro-

gramas costuma ser insuficiente para a

realização de ações mínimas previstas

para a cobertura de suas populações.

Mas ine gavelmente nos últimos 15

anos tivemos avanços muito impor-

tantes e hoje já temos vários peque-

nos e médios municípios com pro-

gramas de  qualidade, b em

estruturados.

Em geral, essa qualidade depen-

de m uito d o c ompromisso d o

gestor local (prefeito e secretári-

os municipais de saúde) com a

saúde da população e com o

cumprimento das r egras e

rotinas do SUS.

Já o  g estor e stadual,

também tem deixado várias

de suas atribuições sem cum-

primento ou em  a traso, como a r elacionada à

compra de medicamentos para infecções opor-

tunistas e preservativos, embora venha executan-

do par te das v erbas da c onquistada Política de

Incentivo em DST/Aids com mais agilidade, ten-

do realizado com sucesso duas grandes concor-

rências públicas para o financiamento de proje-

tos de prevenção da sociedade civil organizada.

Em relação à oferta da testagem para o HIV,

há que se manter ac esa a campanha do “Fique

Sabendo”, pois hoje c onsidero imperativo o su-

jeito conhecer sua própria condição sorológica.

Entretanto, as estr uturas lab oratoriais são pr e-

cárias no estado e municípios. Isso faz com que,

mesmo no Rio de Janeiro, em alguns serviços, se

leve de 3 a 4 meses para se receber o resultado.

Isto é um absur do e de nota a o missão d os

gestores.

Quais são os dQuais são os dQuais são os dQuais são os dQuais são os desafios?esafios?esafios?esafios?esafios?

Em relação às políticas de prevenção, há que

se qualificar melhor as ações desenvolvidas,

ampliando as parcerias com vários atores

da sociedade civil, para que novos padrões

e hábitos sexuais possam ser estimula-

dos e instalados.  Estes deverão incluir a

proteção contra as DST/HIV como um

ideal importante para o prazer sexual hu-

mano. Penso que ainda t emos muito a

avançar nessa direção e acredito que a mídia

bem instrumentalizada pode ser uma im-

portante aliada.

É pr eciso também ult rapassar

muitos tabus e pr econceitos para

que possamos encarar a s ques-

tões relativas à sexualidade na

sua complexidade, consideran-

do as dif erenças de po der en-

tre os gêner os, as p ossibilidades

permanentes de cr iação de no vos

Combate à AIDS:

Entrevista com Margarete Paiva, da Secretaria de Estado de Saúde

Perspectivas e desafios
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padrões de prazer e exercício sexual e muitas ou-

tras.

Qual a cQual a cQual a cQual a cQual a cooooontntntntntrrrrribibibibibuição quição quição quição quição que a Pue a Pue a Pue a Pue a Psicsicsicsicsicolooloolooloologggggia via via via via veeeeemmmmm

ooooofffffeeeeerrrrreeeeeccccceeeeendndndndndo na abo na abo na abo na abo na abooooorrrrrdagdagdagdagdageeeeem das DST/HIV/Am das DST/HIV/Am das DST/HIV/Am das DST/HIV/Am das DST/HIV/Aids?ids?ids?ids?ids?

A Psicologia te m cont ribuído e  tem  m uito

mais a contribuir para a maior qualificação tan-

to da assistência q uanto da p revenção.  Em to -

dos os Congressos de DST/AIDS verificamos inú-

meros trabalhos que destacam a importância da

dimensão subjetiva e muitas p esquisas têm de-

monstrado as manifestações mais comuns quan-

do se é portador de doenças crônicas, seja na ade-

são aos tratamentos, nas mudanças de atitudes e

comportamentos e na própria capacidade de al-

terar o projeto de vida, adaptando-o à nova con-

dição.

A psicologia institucional tem oferecido pro-

postas teóricas e técnicas que favorecem uma vi-

são d e saúde mais int egral e,  portanto, mais

abrangente, que favorece uma melhor acolhida e

suporte ao sujeito em sofrimento. Daí a valori-

zação que h oje d amos a o t rabalho e m e quipe

multidisciplinar, pois temos absoluta certeza da

insuficiência dos saberes isolados para dar conta

das múltiplas dimensões do humano.

A pretensão de qu alquer área de se t ornar

auto-suficiente, excluindo ou tras, chega a ser

quase uma ingenuidade em face a tudo o que já

se acumulou de conhecimento. Dessa forma, pro-

posições como o Projeto de Lei do Ato Médico

só atrapalham os avanços das necessárias cons-

truções coletivas para que novos caminhos, mais

solidários e t olerantes, possam ser pactuados e

efetivados no dia a dia das ações de prevenção e

assistência.  Afinal, seja na saúde ou na d oença,

precisamos manter acesa a chama da construção

de projetos de felicidade viáveis, que em todas as

épocas sempre foram vitais para a sobrevivência

humana.

A TV PINEL completa dez anos de existência

em 2006. Fruto de uma parceria entre o Cecipe

(Centro de Criação de Imagem Popular) e o Ins-

tituto Phillipe Pinel, o projeto visa inserir os usu-

ários da saúde mental no mercado de trabalho,

além de fortalecer sua autonomia e fazer com que

atuem no próprio processo de cura.

Abordar a loucura de uma forma diferencia-

da sempre foi um dos principais objetivos do

projeto.  “Desde o início, a proposta é levar

para a tela elementos como liberdade, saúde

e ar te. Assim, nós nos propomos a construir,

junto com os usuários, o que chamamos de uma

nova i magem d a l oucura”, e xplica Noale Toja,

coordenadora de produção da TV PINEL.

Construído nos moldes d e um canal c omu-

nitário, a equipe da TV conta com funcionários

e técnicos do Instituto Phillipe Pinel. A progra-

mação inclui entrevistas, reportagens, programas

de ficção, sátiras e c lipes musicais, sempre com

muito humor. Os programas são exibidos no pró-

prio Instituto, em canais e ducativos e em at ivi-

dades nas ruas.

Nesses dez anos de existência, a TV Pinel foi

TV PINEL:

um importante instrumento de intervenção cul-

tural no contexto da Reforma Psiquiátrica Bra-

sileira. Alcançou repercussão na mídia nacional

e internacional e recebeu diversos prêmios, o que

representou um reconhecimento das potenciali-

dades dos usuários de saúde mental.

Como par te das c omemorações pelos d ez

anos do canal, o Pinel pr omoveu um c oncurso

para escolha da no va logomarca da TV. (foto à

esquerda)

A TV Pinel disponibiliza fitas com programas

do canal,  além d e prestar ser viços par a quem

deseja pesquisar a metodologia de trabalho e o

acervo de vídeos, textos e material iconográfico.

Outros locais de acesso aos programas da televi-

são são o Arquivo Nacional e o Museu da Ima-

gem e do Som do Rio de Janeiro.

Apostando na
Liberdade, Arte e Saúde
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No dia 19 de ou tubro, diversos Co nselhos

Profissionais da área de Saúde (Psicologia, Bio-

logia, Fisioterapia e Terapia Ocupacional, Enfer-

magem, Fonoaudiologia, Nutricionistas, Servi-

ço Social, Técnicos em Radiologia) e Sindicatos

de algumas dessas categorias se reuniram em di-

versos estados para protestar contra o Projeto de

Lei do Ato Médico, que está em tr amitação no

Congresso Nacional.

O texto do p rojeto, que já so freu algumas

modificações, ainda c ondiciona à aut orização do

médico o acesso aos serviços de saúde e estabelece uma

hierarquia entre a medicina e as d emais profis-

sões da área. “O projeto como está redigido fere

a autonomia das pr ofissões de saúde, retirando

a liberdade de escolha do paciente. Não estamos con-

tra os médicos. Só queremos que a saúde não seja

tratada c omo p rivativa do médic o”, afir mou

Márcia Badaró, conselheira do CRP-RJ.

No R io d e J aneiro, a c oncentração f oi

na Cinelândia, onde os manifestantes entregaram

panfletos à população, prestando esclarecimen-

tos sobre o projeto.

Em Belo Horizonte, psicólogos se r euniram

na sede do Conselho Regional de Psicologia para

protestar contra o Ato Médico. Eles enviaram à

Assembléia Legislativa de Minas Gerais um pe-

dido de realização de audiência pública para que

Dia Nacional da Luta contra o Ato Médico

reúne manifestantes em todo o país
a sociedade também possa participar das discus-

sões que envolvem o projeto.

Em Florianópolis, mais de mil assinaturas fo-

ram colhidas em menos de quatro horas por es-

tudantes e p rofissionais da ár ea da saúd e. Eles

participaram do protesto no Largo da Alfândega

e depois realizaram passeata,  q ue percorreu as

principais ruas do centro da cidade. Além disso,

também promoveram um “apitaço”.

No Recife, cerca de 200 manifestantes toma-

ram as r uas para pr otestar contra o pr ojeto. A

data marcou também uma paralisação das ativi-

dades dos profissionais da área da saúde que ade-

rem ao movimento, com exceção dos atendimen-

tos em casos de urgência e e mergência. Após os

discursos dos representantes dos Conselhos Re-

gionais contra o conteúdo da proposta em pauta

no Congresso Nacional, o grupo saiu em passea-

ta pelas avenidas Agamenon Magalhães e Conde

da Boa Vista, num percurso de aproximadamente

5 quilômetros.

Cerca de 500 pessoas participaram do protesto

realizado em Curitiba. Dezenas de faixas e carta-

zes tr aziam mensage ns c ontra o Ato Médic o.

Durante a passeata, os manifestantes distribuí-

ram uma carta aberta à população, por meio da

qual explicavam o conteúdo da matéria em tra-

mitação no Congresso e as desvantagens que tra-

rá ao sistema de saúde, aos profissionais e à pró-

pria sociedade.

Já no Distrito Federal, profissionais e estudan-

tes par ticiparam de mo bilizações contra o Ato

Médico no Senado Federal. À tarde, 58 profissi-

onais se reuniram com a senadora Lúcia Vânia

(PSDB-GO) para debater sobre o projeto.

Maria Thereza Rezende, presidente do Con-

selho Federal de Fonoaudiologia e atual co-

ordenadora d o M ovimento Nacional Co n-

tra o Ato Médic o, fez questão d e r essaltar,

na entrega do documento, que o movimen-

to é c ontrário à subse rviência e à r eser-

va de mercado, mas a favor da integridade e

do respeito entre profissionais da saúde. Acom-

panhe os d ebates sobre o Ato Médico no sit e

www.naoaoatomedico.com.br.




